
FORMAÇÃO DA CAMPANHA 
DA FRATERNIDADE 2019

Paróquia São João Batista – Braço do Rio.

Diocese de São Mateus – ES.



Campanha da Fraternidade 2019

Tema: Fraternidade e Políticas Públicas.

Lema: “Serás libertado pelo direito e pela 
justiça”. (Is 1,27)



Oração da CF 2019

Pai misericordioso e compassivo,
que governais o mundo com justiça e amor,
dai-nos um coração sábio para reconhecer a 

presença do vosso Reino entre nós.

Em sua grande misericórdia, Jesus,
o Filho amado, habitando entre nós
testemunhou o vosso infinito amor

e anunciou o Evangelho da fraternidade e da paz.



Oração da CF 2019

Seu exemplo nos ensine a acolher
os pobres e marginalizados, nossos irmãos e 

Irmãs com políticas públicas justas,
e sejamos construtores de uma sociedade 

humana e solidária.

O divino Espírito acenda em nossa Igreja
a caridade sincera e o amor fraterno;

a honestidade e o direito resplandeçam em nossa 
Sociedade e sejamos verdadeiros cidadãos do 

“novo céu e da nova terra”
Amém!





Como começou a CF... 

Cáritas (Confederação composta por 162
organizações humanitárias da Igreja Católica,
atuando em mais de 200 países)– Início 1957.

Missão: trabalhar para amparar e dar assistência
aos pobres e oprimidos.

No ano de 1961 (três padres da Cáritas do Brasil)
planejaram uma campanha e deram o nome de
Campanha da Fraternidade.



Como começou a CF... 

Na Quaresma de 1962 (realizada pela primeira vez a 
Campanha da Fraternidade exclusivamente na cidade de 
Natal, no Rio Grande do Norte).

Ano seguinte, 16 dioceses do Nordeste também realizaram a 
campanha em suas comunidades, sendo o embrião para o 
que vivenciamos hoje.

1962 a 1965 – Concílio Vaticano II: Plano Pastoral de 
Emergência e o Plano Pastoral de Conjunto > Pastoral 
Orgânica e outras iniciativas de renovação eclesial.



A adesão das comunidades brasileiras: 
passos determinantes



A adesão das comunidades brasileiras: 
passos determinantes



Despertando a solidariedade, a consciência e 
ação social

Desde a sua primeira ação, em 1962, até os dias
de hoje, a Campanha da Fraternidade é uma ação
ampla de evangelização realizada anualmente no
tempo da Quaresma.

O principal objetivo é despertar a solidariedade
dos cristãos e da sociedade a respeito de um
problema real que atinge a sociedade brasileira,
buscando caminhos e soluções para enfrentar e
solucionar tais problemas.



Despertando a solidariedade, a consciência e 
ação social

Para isso a cada ano a Campanha da 
Fraternidade possui um tema – que 

define a realidade a ser transformada, e 
um lema – que aponta a direção na qual 

se busca a transformação. 



Campanha da Fraternidade de 2019

Em 2019 a Igreja nos convida a refletir sobre as
políticas públicas. De acordo com o texto-base, o
objetivo é “estimular a participação em políticas
públicas, à luz da Palavra de Deus e da Doutrina
Social da Igreja para fortalecer a cidadania e o
bem comum, sinais de fraternidade”. Na prática,
segundo apresenta o texto-base, a Campanha da
Fraternidade de 2019 nos convida a:



 Conhecer como são formuladas e aplicadas as
políticas públicas estabelecidas pelo Estado
brasileiro;

 Exigir ética na formulação e na concretização das
políticas públicas;

 Despertar a consciência e incentivar a participação
de todo cidadão na construção de políticas públicas
em âmbito nacional, estadual e municipal;

Campanha da Fraternidade de 2019



 Propor políticas públicas que assegurem os direitos 
sociais aos mais frágeis e vulneráveis;

 Trabalhar para que as políticas públicas eficazes de 
governo se consolidem como políticas de Estado;

 Promover a formação política dos membros de nossa 
Igreja, especialmente dos jovens, em vista do exercício 
da cidadania;

 Suscitar cristãos católicos comprometidos na política 
como testemunho concreto da fé.

Campanha da Fraternidade de 2019



Gesto concreto

O gesto concreto com o qual os fiéis
demonstram seu comprometimento com a
evangelização e a promoção da dignidade dos
pobres e oprimidos se manifesta na coleta da
solidariedade. Essa coleta é realizada
anualmente no Domingo de Ramos, em todo o
país, nas comunidades católicas e ecumênicas.



Para onde vai o dinheiro?

Fundo Nacional de Solidariedade ou Fundos Diocesanos
de Solidariedade:

 60% dos recursos são utilizados para dar apoio a
projetos sociais da própria diocese, ou seja, vão para
o Fundo Diocesano de Solidariedade.

 e 40% da verba arrecadada na coleta da
solidariedade vai para o Fundo Nacional de
Solidariedade. O dinheiro é utilizado para o
fortalecimento da solidariedade entre as diferentes
regiões do país.



VER

Políticas Públicas: são ações e programas que são
desenvolvidos pelo Estado para garantir e colocar em prática
direitos que são previstos na Constituição Federal e em outras
leis. (texto-base)

Constituição Federal de 1988: possibilitou a participação
direta da sociedade na elaboração e implementação de
Políticas Públicas através de conselhos deliberativos, que
foram propostos por leis complementares em quatro áreas:
criança e adolescente, saúde, assistência social e educação.



Poder Público

1808 - Vinda Família Real: Patrimonialismo (não
distinguir interesses individual do coletivo.
1889 - Proclamação da República: descentralização
do conjunto de governo num país com dimensões
continental.
1889 e 1930 - Sociedade agrária: fim do trabalho
escravo, ideais liberais.
1930 - Revolução: Estado Moderno, transição da
sociedade agrária para a recente sociedade urbana
e industrial.



Tipos de Políticas Públicas

Políticas Públicas Sociais: Saúde, Educação, Habitação,
Previdência Social, entre outras;

Políticas Públicas Macroeconômicas: Fiscais, Monetárias,
Cambiais, Industriais e comerciais;

Políticas Públicas Administrativas: Ações para a
Democracia, Descentralização para tomadas de decisões
e a própria Participação Social.

Políticas Públicas Específicas ou Setoriais: Meio
Ambiente, Cultura, Agrárias, Direitos Humanos, Mulheres,
Negros, Jovens, etc.



Políticas de Governo e Políticas de Estado

Políticas de Estado: amparadas pela
Constituição e realizadas independentemente
do governante de plantão;

Políticas de Governo: específicas a cada
governante obedecendo a alternância dos
poderes executivo e legislativo.



Condicionantes nas Políticas Públicas

a) Orçamentos elaborados para o bem público e
dentro da legalidade;

b) Financiamento das Políticas públicas: população
com renda mensal de até 02 salários mínimos
comprometidos com 48% da renda para pgto de
impostos;

c) Aplicação dos recursos arrecadados: lucros e
patrimônios contribuem com 9,4% de toda a
arrecadação tributária.



JULGAR

“Serás libertado pelo direito e pela justiça”. (Is 1, 27).
ANTIGO TESTAMENTO:

Justiça – é a razão pela qual nos preocupamos com os 
mais pobres dentre o povo, representados pela tríade: a 
viúva, o órfão e o estrangeiro, para que haja o direito na 
sociedade.
- O Pentateuco e a legislação do direito e da justiça.

- Os profetas e o anúncio da justiça.



JULGAR

- A sabedoria como educadora da justiça – a
sabedoria, no entanto, representa um projeto de
educação que inclui o diálogo com a religião, a
escuta da fé, pois, segundo ela, somente ao resistir às
propostas dos “perversos e ao cultivar, diariamente,
“apreço pela instrução do Senhor”, o homem poderá
“ter êxito em tudo o que faz” (Sl 1, 1-3).



JULGAR

NOVO TESTAMENTO:

- Jesus e seu Evangelho do Reino de Deus.
- O combate à fome: reflexão sobre a multiplicação
dos pães em Marcos.
- Atenção à doentes, crianças, mulheres e
trabalhadores.
- Aprender com Jesus a ter compaixão dos
sofredores.
-Os padres da igreja e o cuidado com os mais
vulneráveis.



JULGAR

DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA:

-Participação.

-Cidadania.

-Bem comum.



AGIR

Serviço Cristão ao Mundo:
É missão do Povo de Deus assumir o compromisso sócio-político
transformador, que nasce do amor apaixonado por Cristo. Desse modo,
se incultura o Evangelho.
A atuação cristã no social e no político deve ser considerada um
"serviço cristão ao mundo“, respeitando a legítima autonomia das
realidades terrestres e do cristão nelas envolvido (CNBB, Doc. 62, n.
91). Assim, a participação consciente e decisiva dos cristãos em
movimentos sociais, entidades de classe, partidos políticos, conselhos de
políticas públicas e outros, sempre à luz da Doutrina Social da Igreja,
constitui-se num inestimável serviço à humanidade e é parte
integrante da missão de todo o Povo de Deus.



AGIR

Da participação que temos à participação
que queremos.

- Constituição Federal de 1988. 

- Democratização – Descentralização.

- Controle Social – Participação Popular.



AGIR

1- Seguridade Social

 Consiste num conjunto de políticas sociais cujo fim é a
Constituição brasileira em seu título VIII (da Ordem
Social), traz entre os artigos 194 a 204, a base da
regulamentação da seguridade social no Brasil.

 O artigo 194 da CF, em seu caput determina que a
seguridade social é composta de três pilares:

01 - PREVIDÊNCIA SOCIAL: mecanismo público de
proteção social e subsistência proporcionados mediante
contribuição;



AGIR

02 - ASSISTÊNCIA SOCIAL: política social de proteção
gratuita aos necessitados;

03 - SAÚDE PÚBLICA: destinada a promover redução de
risco de doenças e acesso a serviços básicos de saúde e
saneamento. Amparar e assistir o cidadão nas áreas da
saúde, assistência social e educação podemos dizer temos os
maiores avanços e isto foi possibilitado pela implantação do
SISTEMA ÚNICO que possibilita a interligação das três
esferas de poder e o quase pleno funcionamento dos
Conselhos.



AGIR

2 – A participação da sociedade e os valores
fundamentais:

2.1. Participação:
 Reconhecer que somos filhos e filhas de Deus e que fomos

criados para cuidar de sua obra.

2.2. Participação nos conselhos:
 É uma das possibilidades de avançarmos no

desenvolvimento das Políticas Públicas.



AGIR

CONSELHOS (Lista Ilustrativa):

• Conselho Municipal de Alimentação Escolar; 
• Conselho Municipal de Assistência Social; 
• Conselho Municipal de Defesa do Consumidor; 
• Conselho Municipal de Educação; 
• Conselho Municipal de Entorpecentes; 
• Conselho Municipal do Idoso; 
• Conselho Municipal da Juventude; 
• Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente; 



AGIR

• Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;

• Conselho Municipal do Patrimônio Histórico; 

• Conselho Municipal de Pessoas Portadoras de 
Deficiências; 

• Conselho Municipal da Saúde; 

• Conselho Municipal de Trânsito; 

• Conselho Municipal de Turismo; 

• Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

• Conselho Tutelar I, II e III



AGIR

2.3. Participação ativa
A Campanha da Fraternidade e Políticas Públicas, ao
convocar cristãos e não-cristãos para a prática do bem
comum, fortalece a esperança e nos assegura que a imagem
e semelhança de Deus permanece na pessoa humana.

2.4. Participação, mídia tradicional, internet e mídias
sociais
Divulgação de ideias, iniciativas e projetos;
Materiais específicos ( em formato de áudio, vídeo,
plataformas digitais ou impressas;
Comunicação enquanto expressão individual e comunitária
(uso da internet); Uso das redes sociais.



AGIR

2.5. A responsabilidade de todos

Todo cristão é convidado a se responsabilizar pelo
outro. Cuidar para que direitos e deveres se tornem uma
realidade vigente é papel do cristão.
A Doutrina Social da Igreja Católica promove a
participação dos seus fiéis leigos no campo político, em
especial alerta sobre a importância da participação da
juventude, afinal a responsabilidade não é unicamente
idade, mas compromisso com o próximo, com os valores
do reino, com a moral e com a ética.



AGIR

3. Educar para o humanismo solidário

Por meio das Políticas Públicas, coloca-se a 
pessoa humana e o seu modo de viver em 
sociedade no centro de suas elaborações...



AGIR

4. Bem comum

O cenário atual de definição e aplicação de Políticas Públicas
prioritárias, inclusivas e eficazes nos campos da saúde, educação,
seguridade social e alimentar, acesso à terra e à moradia, mostra que
não pode existir democracia verdadeira e estável sem justiça social,
sem divisão real de poderes e sem a vigência do estado de direito.

 É na base, é no espaço onde as pessoas se reúnem, é nas
comunidades de base, é nos espaços de construção coletiva que surge
às iniciativas que vão sendo transformadas em políticas públicas. São
necessárias para que haja o direito garantido de toda a população. O
bem-estar e a igualdade.



AGIR

5. Pistas de ação:

Participação.
Cidadania.
Bem comum.



AGIR

6. Observatório Social do Brasil
Espaço para o exercício da cidadania, que deve ser
democrático e apartidário e reunir o maior número de
entidades representativas da sociedade civil com o
objetivo de contribuir para melhoria da gestão
pública.

7. Jornada Mundial do Pobre
Para que as comunidades cristãs se tornem, em todo
mundo, cada vez mais sinal concreto do amor de
Cristo pelos últimos e os mais pobres.



AGIR

Quem são os sujeitos destinatários dessas ações?
Pessoas em situação de rua.
Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social.
Povos e comunidades indígenas e quilombolas.
Trabalhadores sem-teto.
Mulheres e homens encarcerados.
Pessoas com necessidades especiais.
Doentes.
Vítimas de violências.
Catadores(as) de materiais recicláveis.
Comunidades e Paróquias.
 Pessoas que, de acordo com a realidade local, necessitam da
solidariedade e ações de acolhimento, escuta e mobilização para
efetivação dos direitos.



AGIR

Algumas Politicas Públicas dentro do nosso município:

 Kit Natalidade (Gestante);

 Benefício de prestação continuada;

 Urnas funerárias;

 Campeões do futuro (Judô, Jiu-jitsu, Alegria de Viver, Ginástica Rítmica, Zumba,
Projeto Sol Maior);

 PAA (Programa de Aquisição de Alimentos);

 Bolsa Capixaba;

 Transporte para visita às famílias dos apenados.

 Farmácia cidadã:

 medicações de auto custo, e atendimento a portadores de HIV, hepatite,
cardiologista e infectologista ( carência c/ a mudança de governo).



AGIR

Algumas Politicas Públicas dentro do nosso município:

 PSF
Clínico Geral, Pediatra, Psiquiatra, Obstetra, Psicólogo, Nutricionista.

 AMA
Garantia de acesso ao tratamento;
Gestante de auto risco;

 PA
Urgência e emergência ( maior desafio: educar a população quando
deve procurar o PSF e quando procurar o PA).



AGIR

Algumas Politicas Públicas dentro do nosso município:

 Agentes de saúde e endemias.

 NASF 
Apoio às Unidades de Saúde. (Precisa passar primeiro pelas 
unidades.)

 Rede cuidar (Nova Venécia)

 PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas).



AGIR

Maiores informações procurar os órgãos 
responsáveis:

CRAS
CREA
PA
PSF
AMA
Conselho Tutelar.



AGIR

Por fim, é importante lembrarmos que: 

Os desafios para a participação social não se encerram
no tempo, e tampouco haverá o momento em que a
sociedade poderá dizer: “agora a democracia está
ganha, não precisamos mais nos mobilizar”. A conquista
pela democracia deve ser a cada dia, em cada ação
cotidiana. Não há outra possibilidade para o
desenvolvimento de uma sociedade justa e solidária se
não for pelo caminho da mobilização social.
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